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Resumo
Introdução: No contexto das práticas e políticas de saúde para o enfretamento da infeção pelo HIV, tem-se 
a população privada de liberdade como prioritária no delineamento de ações e estratégias que qualifiquem 
a assistência em saúde. Objetivo: Descrever o perfil das pessoas que vivem com HIV em unidades prisionais. 
Método: Estudo descritivo, realizado em seis unidades prisionais da região de Ribeirão Preto em 2015. A população 
do estudo compreendeu 85 sujeitos com HIV privados de liberdade. Os dados foram coletados por meio de um 
questionário estruturado e analisados utilizando estatística descritiva. Resultados: Dos entrevistados, 50,6% eram 
solteiros, 31,8% casados/união estável, 45,9% pardos, 70,6% tinham escolaridade entre o fundamental I e II, 44,7% 
afirmaram relação sexual no último ano e 89,4% referiram uso de droga. Quanto ao HIV, 50,6% obtiveram o diag-
nóstico no sistema prisional, 84,7% realizavam acompanhamento médico, 78,8% usavam terapia antirretroviral 
(TARV). Quanto às queixas de saúde, 65,9% descreveram ansiedade, agitação, irritabilidade, inquietação; 63,5%, 
tristeza e desânimo; e 51,8%, fraqueza, cansaço e mal-estar. Conclusão: Houve predomínio de indivíduos com 
características semelhantes as da população carcerária brasileira. Estiveram presentes condições que potencializam 
a instabilidade e o agravamento do HIV, sendo que a maioria realizava acompanhamento médico especializado.

Palavras-chave: prisões; HIV; perfil de saúde.

Abstract
Background: In the context of health practices and policies to face HIV infection, the population deprived of 
liberty is a priority in the design of actions and strategies to qualify health care. Objective: The aim of this study 
was to describe the sociodemographic and clinical profile of people living with HIV in prison. Method: This is 
a descriptive study carried out in six prisons in Ribeirão Preto region, Brazil. The study population comprised 
85 subjects with HIV deprivation of liberty in 2015. Data were collected with a structured questionnaire and 
analyzed using descriptive statistics. Results: Of the interviewees, 50.6% were single, 31.8% were married, 
and 45.9% were brown. Regarding education, 70.6% had elementary I and II. Regarding sexual practice, 
44.7% reported sexual intercourse in the last year. As for HIV, 50.6% obtained the diagnosis in prison, 84.7% 
were under medical supervision, and 78.8% were using ART. Regarding health, 65.9% had anxiety, agitation, 
irritability, and restlessness; 63.5% had sadness and discouragement; and 51.8% had weakness, tiredness, and 
malaise. Conclusion: There was a predominance of people with characteristics similar to those of the Brazilian 
prison population. It was identified conditions that could potentialize the instability and aggravation of HIV 
infection, and the majority of people were undergoing specialized medical care.
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INTRODUÇÃO
Anualmente, 30 milhões de pessoas passam pelo sistema prisional em todo o mundo, das 

quais, 10 milhões permanecem encarceradas por um determinado período de tempo1. No Brasil, 
607.731 pessoas estavam privadas de liberdade em 2014, sendo que 2.864 viviam com HIV2. Com 
base nesses números, é possível identificar a elevada prevalência do HIV no ambiente prisional 
em relação à população geral, que também é mostrada em outros estudos e contextos3–8. 

No âmbito prisional, a superlotação, o uso de drogas, a não utilização de preservativos 
e a falta de acesso às ações e serviços de saúde são aspectos determinantes para o aumento 
da vulnerabilidade ao HIV e a outras doenças infectocontagiosas7–9. Contudo reconhece-se o 
ambiente carcerário como um espaço capaz de promover cuidado contínuo ao controle do HIV 
com oferta da terapia antirretroviral, manejo de comorbidades e outras infecções sexualmente 
transmissíveis (IST)9,10.

Essa situação ocorre porque a epidemia atinge prioritariamente segmentos vulneráveis e 
discriminados da sociedade10. Isso fez com que políticas fossem instituídas pelo Ministério da 
Saúde para garantir a assistência em saúde a esses grupos, como o Plano Nacional de Saúde no 
Sistema Prisional, em 200311, e a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas 
de Liberdade, de 201412. É importante destacar o elenco mínimo de ações de saúde voltadas à 
prevenção e controle de doenças no ambiente prisional, entre elas, as IST, o HIV e a aids.

Nesse contexto, o presente estudo buscou caracterizar o perfil das pessoas privadas de 
liberdade (PPL) que vivem com HIV no âmbito prisional, a fim de subsidiar reflexões acerca dos 
desafios envolvidos no enfrentamento do agravo, visando qualificar a assistência em saúde 
a essa população.

MÉTODO
Trata-se de um estudo descritivo baseado na abordagem quantitativa. Este artigo é parte 

do projeto intitulado “Análise da atenção à saúde prestada às pessoas que vivem com HIV 
em unidades prisionais (UP) da região de Ribeirão Preto/SP”, realizado em uma penitenciária 
feminina, três masculinas e dois centros de detenção provisória masculino.

A população do estudo se constituiu por sentenciados com diagnóstico de HIV. Entre agosto 
e novembro de 2015, período de coleta de dados, havia 102 detentos com o vírus, dos quais 
92 atendiam ao critério de inclusão: estar privado de liberdade na UP há mais de seis meses. 
Entre os 92 citados, cinco recusaram fazer parte do estudo e dois estavam fora da UP nos dias de 
coleta, resultando em 85 participantes do estudo. Tais sujeitos estavam distribuídos nas UP da 
seguinte forma: 12 (14,1%) pertenciam à Penitenciária A; 34 (40,0%), à Penitenciária B; 18 (21,2%), 
à Penitenciária C; 15 (17,6%), à Penitenciária D; quatro (4,7%), ao CDP-E; e dois (2,4%), ao CDP-F.

Foram utilizadas fontes primárias e secundárias de informações. Os dados primários 
foram obtidos por entrevistas apoiadas em um questionário estruturado, baseado nas 
“Recomendações do Plano Nacional para TARV em adultos infectados pelo HIV”, que orienta 
os serviços de saúde quanto à prática da assistência integral às pessoas que vivem com HIV9. 
O instrumento de coleta de dados contemplou 48 questões, divididas em seis seções: 
	• dados sociodemográficos (incluía dados do encarceramento, sociodemográficos e de 

uso de drogas); 
	• dados sobre a prática sexual; 
	• dados clínicos e de acompanhamento dos casos; 
	• dados sobre o percurso no sistema prisional; 
	• dados sobre a dimensão elenco de ações e serviços ofertados pelas UP às pessoas que 

vivem com HIV/aids; 
	• dados sobre a coordenação (integração) das ações e serviços de saúde para assistência 

às pessoas que vivem com HIV/aids nas UP. 

Para o estudo, foram utilizadas variáveis relacionadas às seções I, II, III e IV do instrumento, que 
contemplam escalas variadas de respostas como dicotômicas, de múltipla escolha e quantitativas.
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Em relação aos dados secundários (resultado de carga viral e T-CD4+), foram obtidos do 
Sistema de Controle de Exames Laboratoriais da Rede Nacional de Contagem de Linfócitos 
CD4+/CD8+ e Carga Viral do HIV (Siscel) e constituíam variáveis quantitativas.

Os dados foram submetidos à dupla digitação e posteriormente foram analisados por meio 
do programa Statistica, versão 12.0, da Statsoft, utilizando técnicas de estatística descritiva, 
sendo distribuição de frequência, para variáveis qualitativas, e medidas de tendência central 
e variabilidade, para variáveis quantitativas.

O presente estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Secretaria de 
Administração Penitenciária, sob o Protocolo nº 235.244413.3.000.5563, e pelo CEP com Seres 
Humanos da Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto, Protocolo nº 52089215.2.0000.5393.

RESULTADOS
Dos 85 indivíduos entrevistados, a média do tempo de encarceramento era de 2,5 (±2,2) 

anos. O regime de cumprimento de pena predominante era o fechado (77,6%). Do total de 
entrevistados, 36,5% trabalhavam na UP em que estavam custodiados e 69,4% tinham histórico 
de até três encarceramentos (Tabela 1).

Em relação às características sociodemográficas, a maioria era do sexo masculino, solteiro 
e com idade média de 39,3 (±9,4) anos. Do total de entrevistados, 58 (68,3) não se autodeclarou 
branco e 60 (70,6) haviam completado o ensino fundamental I e II. Quanto ao uso de drogas 
antes do encarceramento, 89,4% sujeitos relataram uso, muitas vezes apontando consumo 
concomitante de substâncias (Tabela 2).

Da prática sexual, 38 (44,7%) afirmaram relação sexual nos últimos 12 meses. Em relação 
aos tipos de parcerias no último ano, 27 (71,0%) informaram relação sexual com pessoas do sexo 
oposto e 9 (23,7%) relacionamento com pessoas do mesmo sexo. No momento da entrevista, 
13 (15,3%) participantes referiram receber visitas íntimas (Tabela 3).

O tempo de diagnóstico do HIV apresentou média de 9,7 (±7,2) anos. Quanto ao cuidado em 
HIV, 84,7% relataram acompanhamento médico, 38,8% interromperam-no em algum momento, 
78,8% apontaram indicação para terapia antirretroviral (TARV) e 21,2% já necessitaram de 
internação hospitalar devido à infecção. Em relação às condições clínicas, 92,9% apresentaram 

Tabela 1. Distribuição de frequência das informações sobre encarceramento das PPL que viviam com HIV nas 
UP da região de Ribeirão Preto, 2015.

Informações sobre encarceramento 
PVH (N=85)

n %

Tempo de encarceramento atual

De 6 meses a 1 ano 26 30,6

>1 ano até 3 anos 34 40,0

>3 anos a 17 anos 25 29,4

Regime de cumprimento de pena

Fechado 66 77,6

Sem condenação 12 14,1

Semiaberto 7 8,2

Trabalham na UP
Sim 31 36,5

Não 54 63,5

Número de vezes que foi preso

1 25 29,4

De 2 a 3 34 40,0

De 4 a 5 17 20,0

De 6 a 10 9 10,6

PVH: pessoas que viviam com HIV.
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alguma queixa de saúde no último mês, 52,9% relataram desenvolvimento de alguma doença 
oportunista e 67,1% informaram ter outro problema de saúde. Apenas 38 (44,7%) pessoas fizeram 
tratamento prévio para tuberculose (TB) e 57 (67,1%) afirmaram ter contato com TB na prisão. 
Em relação aos resultados dos últimos exames, 53 (62,3%) possuíam a contagem de linfócitos 
TCD4+ acima de 350 células/mm3 e 47 (55,3%) apresentavam a carga viral indetectável (Tabela 4).

DISCUSSÃO
No presente estudo, notou-se que a maior parte dos sujeitos havia sido presa mais de 

uma vez e tinha até o ensino fundamental, podendo esse achado estar relacionado ao perfil 
das pessoas encarceradas no país13. Após o cumprimento de suas penas, uma importante 

Tabela 2. Distribuição de frequência das características sociodemográficas das PPL que viviam com HIV nas 
UP da região de Ribeirão Preto, 2015.

Características sociodemográficas 
PVH (N=85)

n %

Sexo
Masculino 70 82,4

Feminino 15 17,6

Idade

23–39 anos 48 56,5

40–59 anos 35 41,2

60–73 anos 2 2,3

Estado civil

Solteiro 43 50,6

Casado/união estável 27 31,8

Separado/divorciado/viúvo 15 17,6

Cor da pele

Parda 39 45,9

Branca 27 31,7

Preta 10 11,8

Moreno 7 8,2

Amarela 1 1,2

Indígena 1 1,2

Escolaridade

Sem estudo 5 5,9

Fundamental I 26 30,6

Fundamental II 34 40,0

Médio/superior 20 23,5

Uso de drogas
Sim 76 89,4

Não 9 10,6

Drogas utilizadas*

Tabaco 63 82,9

Álcool 55 71,0

Maconha 54 71,1

Cocaína 41 53,9

Crack 33 43,4

PVH: pessoas que viviam com HIV; *o cálculo do uso de drogas antes do encarceramento foi baseado no número de pessoas que 
responderam “sim” para o uso de drogas.
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dificuldade enfrentada pelos sujeitos se refere à entrada no mercado de trabalho, em função do 
fardo de serem “ex-presidiários”, além das precárias condições educacionais e baixa experiência 
profissional14. Tais elementos refletem no processo de reincidência penal e na manutenção dos 
elevados índices de criminalidade no país.

De acordo com a Lei de Execução Penal (LEP), é uma atribuição do Estado assegurar o 
acesso à educação aos apenados nas modalidades de instrução escolar e formação profissional, 
enquanto um rol de medidas voltadas à reintegração dos sujeitos na sociedade. Ressalte-
se a obrigatoriedade de oferta do ensino fundamental no sistema prisional, sendo que a 
complementação dos demais níveis educacionais depende da demanda populacional, da 
infraestrutura e disponibilidade de professores13.

Em relação à implementação de medidas ressocializadoras, verificou-se, no presente 
estudo, que 36,5% dos sujeitos trabalhavam na UP e 89,4% exerciam alguma atividade laboral 
antes do encarceramento. Apesar de o trabalho aparecer na LEP como um direito do apenado, 
são identificadas fragilidades do sistema prisional em oferecer vagas14 e cumprir sua missão de 
reintegração social. O trabalho prisional reflete o processo de remissão penal, desempenhando 
função educativa e produtiva, com benefícios para os sujeitos e o Estado, uma vez que representa 
medida de ressocialização e ressarcimento de despesas advindas da condenação13,14.

Neste estudo, o perfil dos apenados com HIV apresentou coerência com o perfil da 
epidemia da aids envolvendo a população brasileira, com predomínio de homens, adultos 
jovens e raça/cor da pele autodeclarada preta e parda15. É expressivo o número de homens 
privados de liberdade, refletindo no maior percentual de indivíduos do sexo masculino 
vivendo com HIV. Resultados semelhantes foram encontrados em um estudo sobre o perfil 
epidemiológico das PPL em um município de médio porte da Bahia em 201516.

Em relação ao predomínio de adultos jovens, há de se pensar no impacto da relação HIV-
encarceramento na perspectiva de desenvolvimento social e econômico do país, pois trata-se de uma 
faixa economicamente ativa tutelada pelo Estado. Tal aspecto reflete a importância da efetividade das 
medidas ressocializadoras, bem como do acesso e resolutividade da assistência em saúde prestada 
no âmbito prisional, em especial, no manejo e prevenção da transmissão do HIV/aids14.

Quanto ao predomínio de sujeitos autodeclarados pretos, na população geral, 51,5% dos casos 
de HIV registrados no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) correspondiam 

Tabela 3. Distribuição de frequência dos dados sobre a prática sexual das PPL que viviam com HIV nas UP da 
região de Ribeirão Preto, 2015.

Dados sobre a prática sexual
PVH (N=85)

n %

Realização de prática sexual (últimos 
12 meses)

Sim 38 44,7

Não 47 55,3

Tipo de relação*

Fixa 28 73,6

Eventual 6 15,9

Fixa e eventual 4 10,5

Parceria*

Sexo oposto 27 71,0

Mesmo sexo 09 23,7

Homens e mulheres 01 2,6

Travesti/transexuais 01 2,6

Recebe visita íntima
Sim 13 15,3

Não 72 84,7

PVH: pessoas que viviam com HIV; *a frequência foi calculada com base nas 38 PPL que viviam com HIV que referiram a realização da 
prática sexual nos últimos 12 meses. 
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Tabela 4. Distribuição de frequência das condições clínicas e de acompanhamento das PPL que viviam com 
aids no interior paulista, 2015.

Condições clínicas e de acompanhamento
PVH (N=85)

n %

Tempo de diagnóstico do HIV/aids 

De 2 meses a 1 ano 11 12,9

>1 a 3 anos 13 15,3

>3 a 5 anos 5 5,9

>5 a 10 anos 20 23,5

>10 a 28 anos 36 42,4

Realiza acompanhamento médico

Sim 72 84,7

Não 12 14,1

Sem informação 1 1,2

Já parou acompanhamento médico

Sim 33 38,8

Não 44 51,8

Não se aplica 8 9,4

Teve indicação médica de usar 
antirretroviral

Sim 67 78,8

Não 18 21,2

Internação durante o encarceramento
Sim 18 21,2

Não 67 78,8

Queixa de saúde no último mês
Sim 79 92,9

Não 6 7,1

Doença oportunista no último 
encarceramento

Sim 45 52,9

Não 40 47,1

Tem outro problema de saúde
Sim 57 67,1

Não 28 32,9

Tratamento prévio para tuberculose
Sim 38 44,7

Não 47 55,3

Contato com tuberculose na prisão

Sim 57 67,1

Não 26 30,6

Não sabe 2 2,4

Contagem de linfócitos T-CD4+*

<350 células 20 23,5

350–500 células 23 27,1

>500 células 30 35,3

Sem informação 12 14,1

Carga Viral*

Detectável 29 34,1

Indetectável 47 55,3

Sem informação 9 10,6

PVH: pessoas que viviam com HIV; *resultados do último exame registrado no Siscel, considerando-se o período de um ano antes da 
entrevista com os sujeitos do estudo.
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a esse grupo social que, antes mesmo da condição de privação de liberdade, possivelmente, foi 
privado de vários direitos sociais ao longo da vida, com destaque para a educação e emprego17. 
Tal situação exige posturas proativas do Estado na proposição e concretude de ações afirmativas 
capazes de impactar processos de perpetuação de desigualdades sociais no país18,19.

Este estudo apontou o predomínio de indivíduos solteiros vivendo com HIV, seguidos 
de casados/união estável, o que corrobora os dados da população prisional brasileira, com 
maior proporção de solteiros (60%) e união estável/casados (37%)13. Conhecer o estado civil 
e as práticas sexuais de sentenciados com HIV possibilita pensar, planejar e investir em ações 
voltadas ao sexo seguro, além de intervenções terapêuticas que compõem a prevenção 
combinada13, tendo como foco a ruptura da transmissão da infecção pelo vírus. 

Parcela dos participantes entrevistados afirmou ter tido alguma relação sexual nos últimos 
12 meses, reiterando a necessidade de estratégias para a prevenção da transmissão do HIV. 
Nesse aspecto, a disponibilidade de preservativo e lubrificante e a oferta e o monitoramento 
da adesão à TARV com respectiva supressão viral reduzem o risco de transmissão do vírus às 
parcerias sexuais das pessoas que vivem com HIV20,21. Além disso, a educação em saúde e o apoio 
ao autocuidado também se configuram como elementos essenciais à prevenção de reinfecções 
pelo HIV e o desenvolvimento de outras IST, uma vez que elas podem agravar as condições 
clínicas dos apenados, tornando o cuidado cada vez mais complexo, com a necessidade de 
adicionar recursos e deslocamentos na assistência a eles.

Outros aspectos que aumentam a vulnerabilidade à instabilidade e ao agravamento da 
doença também foram identificados: uso drogas, interrupção do acompanhamento médico, 
queixas de saúde, doenças oportunistas/comorbidade e exposição a indivíduos doentes no 
cárcere. O uso de substâncias, em razão de sua estreita relação com os transtornos mentais, 
aumenta a vulnerabilidade das pessoas vivendo com HIV, uma vez que dificultam o acesso e 
a retenção no cuidado em saúde, o inicio tardio e a adesão à TARV22,23 e, consequentemente, a 
supressão viral. Nesse âmbito, a depressão se caracteriza como o segundo transtorno mental 
de maior prevalência nas pessoas vivendo com HIV, precedido pela drogadição24. Diante dessa 
realidade, espera-se que as equipes de saúde das UP identifiquem a ocorrência dessas situações 
no ambiente prisional e articulem intervenções necessárias aos seus adequados manejos22–25. 

Também aumenta a complexidade do cuidado prestado às pessoas vivendo HIV a 
sobreposição de condições crônicas. Aproximadamente um terço dos entrevistados referiu 
ser portador de hepatite viral, cuja coinfecção com o HIV apresenta alta prevalência no 
âmbito prisional3,26–28 e está associada ao aumento da vulnerabilidade para fibrose hepática 
e ao adiantamento da evolução da doença hepática, contribuindo para o aparecimento de 
complicações cardiovasculares e renais22. Assim, torna-se relevante a adoção de estratégias 
para redução da vulnerabilidade das pessoas com HIV à infecção pelos vírus das hepatites B e 
C no contexto prisional, com disponibilização de preservativos e lubrificantes, vacinação para 
hepatite B, educação em saúde, aconselhamento centrado na redução de danos29 e arranjos 
necessários ao encaminhamento para serviços especializados, com retorno das informações 
clínico-terapêuticas para a continuidade assistencial.

Outro aspecto do perfil clínico identificado neste estudo se refere à exposição e ao 
adoecimento prévio por TB das PPL vivendo com HIV, além da presença de queixas de saúde 
envolvendo sinais/sintomas sugestivos da doença. Sabe-se que o contexto prisional e o tempo 
de permanência na prisão aumentam a vulnerabilidade à infecção e ao adoecimento pela 
TB, cuja incidência é 20 vezes superior à da população geral30,31. A coinfecção HIV/TB produz 
impactos negativos na progressão de ambas as doenças, resultando no aumento da mortalidade 
e resistência aos medicamentos para o tratamento da TB30, sendo necessário o desenvolvimento 
de ações de saúde que priorizem a busca ativa dos sintomáticos respiratórios e dos contatos, 
a educação em saúde e o tratamento diretamente observado, visando à quebra da cadeia de 
transmissão da doença32 no âmbito prisional.

No que se refere ao acompanhamento dos casos vivendo com HIV pelas UP, verificou-se 
que a maioria dos participantes referiu a realização de acompanhamento médico no momento 
da entrevista. Das 12 pessoas que referiram não realizar acompanhamento médico, nove não 
faziam uso da TARV (75%). Ao verificar quem eram tais sujeitos, 11 eram do sexo masculino 
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(16%) e oito pertenciam à UP destinada a albergar os crimes sexuais (67%). Segundo relatos 
durante as entrevistas, uma das dificuldades encontradas para o acompanhamento médico 
se refere à não disponibilidade de viatura e escolta para a condução ao serviço especializado, 
uma vez que as demandas judiciais têm prioridade no uso dos recursos. Ao mesmo tempo, 
merecem atenção as pessoas com HIV envolvidas com crimes sexuais pela maior chance 
de transmissão do vírus dentro ou fora do sistema prisional, que ocorre devido ao limitado 
acesso ao seguimento clínico terapêutico da infecção, menor cobertura de TARV e ausência 
de estratégias para monitorar a adesão ao tratamento. 

Ainda em relação ao acompanhamento médico, 33 (38,8%) pessoas informaram tê-lo 
interrompido em algum momento, ressaltando a importância de instrumentalizar os sujeitos 
para o autocuidado compartilhado e apoiado pela equipe e a formação de um ambiente 
terapêutico favorável ao manejo do HIV pode promover resultados de saúde satisfatórios a 
esses sujeitos33. Por outro lado, as limitações estruturais que circundam as UP que fizeram parte 
deste estudo devem ser consideradas, uma vez que quase todas funcionavam extrapolando 
sua capacidade, possuindo equipes de saúde desfalcadas.

Quando analisados os marcadores biológicos por meio dos resultados dos exames de 
linfócitos TCD4+, 20 (23,5%) entrevistados possuíam contagem inferior a 350 cópias e 29 (34,1%) 
estavam com a carga viral detectável. Tais achados são preocupantes do ponto de vista da 
gestão do cuidado. Considerando que a TARV promove o aumento das células TCD4+ e redução 
da carga viral a níveis indetectáveis, diante dos resultados apresentados, pressupõem-se 
fragilidades no manejo clínico terapêutico, seja por não adesão medicamentosa e(ou) falhas e 
resistências virais. Essa situação sinaliza a instabilidade clínica da doença, tornando os sujeitos 
vulneráveis a doenças oportunistas, podendo resultar em deslocamentos das PPL para serviços 
de saúde externos ao cárcere e desfechos desfavoráveis como a internação hospitalar e óbito. 
Ainda, a presença desses indivíduos no âmbito prisional pressupõe a oferta de orientações e 
insumos para a prevenção da transmissão viral.

Partindo do perfil das PPL que vivem com HIV apresentado no estudo, é possível planejar, 
organizar e operacionalizar ações e serviços de saúde que vão ao encontro da prevenção 
e diagnóstico oportuno dos casos, com o intuito de minimizar as vulnerabilidades, a dor 
e o sofrimento e zelar pela concretude dos direitos e qualidade de vida desses indivíduos. 
Vislumbra-se, no estudo, o quanto é complexa a prevenção da transmissão, bem como o 
manejo do HIV enquanto uma condição crônica, sobretudo em um ambiente permeado por 
fragilidades estruturais e organizacionais.

CONCLUSÕES
Quanto ao perfil das PPL com HIV, houve predomínio de homens, adultos jovens, raça/

cor da pele autodeclarada preta e parda, com ensino fundamental e poucos que desenvolviam 
atividades laborais, verificando-se convergência dos achados com o perfil epidemiológico da 
doença no país e com as principais características da população carcerária brasileira. De modo 
geral, o perfil dos sujeitos do estudo indica a privação de importantes direitos sociais ao longo 
da vida. Em relação ao perfil clínico dos participantes, estiveram presentes condições que 
potencializam a instabilidade e o agravamento da doença, como o histórico de uso de drogas 
e presença de comorbidades e doenças oportunistas.

Identificou-se que a maioria das PPL realizava acompanhamento médico especializado 
em HIV, mas parte apresentava interrupção na tomada da TARV em algum momento da vida 
e resultados desfavoráveis nos exames de CD4+ e carga viral, indicando a necessidade de 
implementação de estratégias de monitoramento de adesão ao tratamento de modo a evitar 
os momentos de agudização da infecção, que tornam o cuidado cada vez mais complexo e 
exigem a mobilização de recursos adicionais para o manejo dos casos.
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